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  COLEÇÃO MAGISTÉRIO:


  FORMAÇÃO E TRABALHO PEDAGÓGICO




  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  APRESENTAÇÃO




  Como todo produto da atividade humana, também esta obra traz as marcas do seu tempo.




  Paradigmas contestados, certezas abaladas, verdades desacreditadas. São momentos difíceis estes por que passam as ciências neste final de século.




  Área do conhecimento construída com a íntima participação de saberes científicos, a educação vê refletidos no seu interior cada tremor e cada abalo nos campos que lhe são afins. No entanto, mais do que uma crise na educação – incontestável – vivemos uma crise de valores. Aguda e dolorosa.




  Mas como em toda crise, acredito – e assim espero – que também esta traga em si os germes da superação. E aqui já estou desvelando outra marca deste trabalho, que nada mais é do que uma marca pessoal. Minha. Fruto da minha história. É a marca da crença no poder de transformação do trabalho solidário. A marca do meu compromisso com a educação. A marca do meu entusiasmo, tantas vezes posto à prova.




  É um trabalho que tem por objeto de estudo a própria relação teoria/prática. No caso, a teoria sócio-histórica da psicologia.




  Tendo sido elaborada na antiga União Soviética, entre as décadas de 1920 e 1930, a partir dos estudos de Lev Semenovich Vygotsky, esta teoria vem recentemente penetrando os meios educacionais dos mais diferentes países. Inúmeros estudos analíticos vêm sendo feitos com o objetivo de identificar seus pontos fortes, suas potencialidades e suas lacunas. Data de 1984 a primeira edição brasileira do seu livro A formação social da mente, e de 1987 o Pensamento e linguagem.




  Ao considerar que a mente humana é social e culturalmente construída, esta teoria abriu novas perspectivas de análise do próprio processo de construção de conhecimento. É esse processo, visto por tal enfoque, o aspecto central desta obra. Contraponho à teoria, uma prática levada a efeito em uma escola pública de 1º grau na forma de uma pesquisa qualitativa.




  Sendo prática, foi tarefa que se fez com inúmeras colaborações. A primeira e fundamental foi a dos professores Antônio Espósito e Beatrix Pinagel Lucas e seus alunos do Colégio Estadual “Paulo de Assis Ribeiro” (Cepar). Parceiros inestimáveis, tornaram-se cúmplices nessa travessia. Não menos importante foi a colaboração de Zulma Amaral Hoffmann e Marisa Calheiros Alvarenga, ambas da diretoria do Cepar, companheiras de luta e de ideal, que prontamente me acolheram.




  O meu reconhecimento, também, às professoras da Faculdade de Educação da Universidade Federal Fluminense: Tarcila Oliveira Aguiar, Léa Maria Gusmão Thomaz de Aquino, Maria das Graças Gonçalves e Maria Antonieta Pirrone pela colaboração na fase inicial da pesquisa aqui relatada, e Dominique Colinvaux de Dominguez, interlocutora atenta e generosa. Externo a todos os meus sinceros agradecimentos.




  INTRODUÇÃO




  Educação e as exigências da atualidade




  A trajetória da educação brasileira vem sendo marcada, nas últimas décadas, por posições que se contrapõem umas às outras. A que vemos emergindo, no momento, é voltada para a questão do ensino. Melhorar a qualidade é a bandeira defendida, hoje, por governantes, educadores, técnicos e especialistas em educação. É movimento que não conhece fronteiras, porque, longe de ter surgido para dar respostas a questões locais, nasce das novas necessidades do capital internacional.




  Dos muitos olhares que a questão permite, um deles passa necessariamente pelo campo da questão específica do ensino e da aprendizagem. Ou seja, uma das exigências para se alcançar um elevado nível de qualidade na educação é aprimorar o conhecimento sobre esse processo de forma a torná-lo mais capaz de responder às exigências deste novo tempo.




  Muitas são as áreas do conhecimento chamadas a dar sua contribuição nesse sentido. A da psicologia da educação é uma delas. O conhecimento teórico que nela vem se acumulando ao longo dos anos sobre os processos de aprender e ensinar encerra inúmeras sugestões para se alcançar essa melhoria. E mais: em um processo dinâmico, aponta sugestões, também, para o campo da pesquisa pedagógica, encaminhando, assim, novas buscas.




  Este livro nasceu sob esta dupla inspiração: a do conhecimento teórico e a da prática da pesquisa. Foi conhecendo o enfoque sócio-histórico da psicologia e estudando as ideias dos seus principais teóricos que comecei a perceber o seu potencial para a prática pedagógica. Mas foi no exercício da pesquisa, no interior das escolas de 1º grau, observando a realidade concreta das nossas salas de aula, que me veio a convicção de que era preciso submeter aquele conhecimento teórico ao crivo da pesquisa científica (Moysés 1994a, 1994b). Assim, tecendo teoria e prática, fui lentamente me aproximando do seu objeto de estudo, até chegar ao seu recorte final.




  Por um lado, tinha um acúmulo de sugestões teóricas que acenavam com ricas possibilidades de aplicação no campo da prática pedagógica. Isso me inclinava para a realização de uma pesquisa em que pudesse colocar em prática tais fundamentos teóricos. Por outro, conhecendo de perto as nossas escolas públicas de ensino fundamental, convivendo no seu dia a dia, não ignorava as suas principais necessidades. Por isso, sabia da sua urgência em encontrar soluções para seus problemas mais emergenciais. Ou seja, tinha clareza de que essa escola espera que o pesquisador seja um aliado na busca de soluções para algumas de suas questões imediatas. Isso era, sem dúvida, algo verdadeiramente instigante: trabalhar na construção do conhecimento e, ao mesmo tempo, colaborar com a escola no enfrentamento de suas dificuldades.




  Assumindo esse desafio, procurei investigar possíveis aplicações da corrente sócio-histórica da psicologia no ensino da matemática para alunos da 5ª série do 1º grau, numa escola da rede pública.[1]




  Nas últimas décadas, o estudo desse enfoque teórico vem paulatinamente despertando o interesse de pesquisadores de diferente áreas. Muitos dos seus princípios vêm sendo objeto de estudos com relação à questão pedagógica, uma vez que há certa unanimidade quanto ao reconhecimento do seu valor para a educação (Petrovski 1980; Wertsch 1985; 1988; Mellin-Olsen 1986; Forman e Cazden 1988; Bogayavlensky e Menchinskaya 1991; Kostiuk 1991; Freitas 1992; Valsiner 1993; Braslavsky 1993). No Brasil, a sua penetração se dá com uma crescente intensidade e de uma forma cada vez mais disseminada. Tanto nas Faculdades de Educação e de Psicologia, quanto em Secretarias de Educação (SEE/SP; SME/SP; SME/RJ) ou em Centros de Estudos (como o da Escola da Vila, em São Paulo), há grupos empenhados nessa área de estudos e pesquisas.




  Hoje, a julgar pela literatura atualizada em psicologia que nos chega do exterior, não seria exagerado afirmar que há mesmo um entusiasmo geral acerca das ideias contidas nesse enfoque teórico.[2] Além das pesquisas nele inspiradas já se avolumam as que se constituíram em seus desdobramentos. Nesse sentido, destacam-se nos Estados Unidos os trabalhos de B. Rogoff, J. Wertsch, M. Cole e S. Scribner, J. Valsiner entre outros.




  Ampliando e aprofundando os estudos brasileiros acerca desta perspectiva teórica, vou até o interior da escola de 1º grau e, de lá, procuro tirar lições visando à melhoria da qualidade do ensino.




  Tendo em vista que nesta perspectiva teórica é atribuída singular importância às questões relativas à aprendizagem, tive minha atenção voltada para as particularidades desse processo, sem ignorar, é claro, que existem inúmeros outros fatores que direta ou indiretamente o afetam. Sem ignorar, tampouco, que tratar da melhoria da qualidade do ensino por meio do estudo desse processo, em especial, não irá determinar, de fato, essa melhoria.




  O que em geral ocorre é que, ao se trabalhar as questões do processo de ensino e aprendizagem, acaba-se fechando o foco da atenção sobre o que se passa no interior da escola. Ou seja, corre-se o risco de se realizar um trabalho com uma visão microssocial da educação. No entanto, não se pode ignorar que a ênfase sobre a necessidade de se chegar a esse nível de detalhamento surgiu exatamente do extremo oposto. Da visão macrossocial da educação. É ela, com efeito, quem orienta e dá sentido às práticas que se realizam no interior da escola.




  Especialmente hoje, quando a tendência para a interdisciplinaridade se impõe nos meios educacionais (Sá-Chaves 1989; Forquin 1993), pretender fazer um trabalho no interior de uma escola, ignorando o que lhe vai ao redor, seria, no mínimo, ter uma visão estreita do fenômeno educativo. Assim considerando, quero começar equacionando as possíveis explicações para a atual emergência dessa preocupação com a qualidade na educação. Desvelando-as, será mais fácil compreender os desafios que a emergência dessa preocupação encerra bem como – e principalmente – os interesses que a impulsionam, seus riscos e armadilhas.




  Proceder à leitura macrossocial significa percorrer de alguma forma os caminhos da sociologia da educação, entender como vêm sendo interpretadas as relações entre escola e sociedade.




  Visão micro e macrossocial do fenômeno educativo: Polos complementares




  Coerente com uma perspectiva interdisciplinar, julgo fundamental, para análise e compreensão mais global do fenômeno educativo, abordar alguns temas da sociologia da educação, antes mesmo de passar às questões específicas da psicologia educacional.




  O funcionalismo tem sido considerado um ponto de partida por muitos estudiosos que se dedicam à análise das relações entre escola e sociedade (Giroux 1983; Isambert-Jamati 1986; Dandurand e Olivier 1991; Forquin 1993).




  No Brasil, acredito que a maioria dos estudantes de pedagogia que, como eu, fez a sua formação na década de 1960, sofreu a sua influência. Estudando as ideias de Talcott Parsons, aprendeu que a escola é uma instituição neutra, capaz de pôr fim às desigualdades sociais que se verificam no seio das sociedades. À educação, nessa perspectiva, cabia a socialização das jovens gerações por meio da transmissão de normas, valores e saberes que asseguravam a integração social. Recusando-se a analisar criticamente as relações entre a escola e a sociedade, questões como a do desenvolvimento econômico e da complexidade cada vez maior da divisão social do trabalho foram, a princípio, deixadas de lado. Nessa perspectiva, conflito e luta são sempre, no dizer de Giroux (1983, p. 31), uma “ausência presente”.




  Foram as próprias exigências vindas da sociedade que começaram a impor uma certa mudança nessa visão funcionalista da educação. Os avanços tecnológicos e a expansão econômica dos anos 60 propiciaram o surgimento de pressões para que a escola tivesse um caráter mais voltado para as necessidades do capital. Houve, então, um deslocamento da ênfase no papel da educação. Privilegiando as exigências de uma sociedade tecnocrática, o sistema educacional passou a adotar preocupações com a qualificação técnica e profissional visando à formação de quadros, bem como com a mobilidade da mão de obra. O que estava em jogo, pois, nessa visão funcional-tecnocrática da educação era a adaptação às exigências do mercado.




  Para melhor analisar o panorama que hoje se apresenta para a educação – no qual a busca da qualidade é uma tônica –, é importante voltar ao momento em que começaram os primeiros movimentos a favor de uma leitura crítica do funcionamento da sociedade e de uma definição da questão escolar em termos de uma economia política da educação. Esse momento de inflexão, marcado pela teoria do capital humano, ocorreu paralelamente à visão funcionalista-tecnocrática da educação (Dandurand e Olivier 1991).




  À educação, vista sob essas duas óticas, é atribuída uma dupla legitimidade: é alavanca a impulsionar o progresso econômico e instrumento de equalização de oportunidades, bens e serviços.




  Os intensos movimentos sociais que eclodiram em diferentes países no final da década de 1960, revelando conflitos de classe, raciais, culturais e entre nações, bem como o agravamento, em nível mundial, de uma forte crise econômica, exacerbando disparidades, forçam a emergência de uma nova teoria sobre as relações entre escola e sociedade: a teoria da reprodução.




  Esta perspectiva teórica nasce baseada em estudos de Bourdieu e Passeron, Althusser, Baudelot e Establet, e de Bowles e Gintis.[3] Os primeiros, com uma tendência mais “culturalista” e os últimos, mais voltados para os aspectos da “economia política” (Dandurand e Olivier 1991).




  Ainda que mantivessem diferenças entre si, esses estudos tinham em comum o fato de negar a neutralidade da educação e de se dedicarem a analisar a forma como o poder é usado para servir de mediação entre a escola e os interesses do capital. Focalizavam suas análises sobre a maneira com que a escola reproduz não só as relações sociais, como também as atitudes necessárias para manter as divisões sociais do trabalho, mantendo assim as relações de produção existentes.




  Tais estudos buscaram desvelar os mecanismos de dominação e as formas pelas quais eles se fazem presentes no interior da escola: manipulando e moldando consciências. Assim, segundo eles, plasmando subjetividades diferenciadas em virtude das classes sociais, a escola participa na formação e na consolidação da nova ordem social.




  Hoje, decorridos mais de 20 anos desde o aparecimento do primeiro desses trabalhos, há uma certa unanimidade quanto ao reconhecimento do seu valor. É inegável que eles ofereceram uma visão mais crítica das relações entre a educação e a sociedade. Isso, no entanto, não impede que sejam percebidas suas limitações e apontadas suas restrições. (Giroux 1983; Young 1986; Silva 1990). Tais restrições são ainda mais acentuadas quando se trata de fazer uma transposição para o caso brasileiro (Whitaker 1991).




  No bojo do enfoque reprodutivista da educação, a teoria de Bourdieu e Passeron, ao contrário das demais, não percebe a escola como instância de inculcação de valores e modos de pensamento dominantes. O que enfatiza é, principalmente, o fato de essa instituição ser palco de conflitos culturais ligados à transmissão de conhecimentos. Segundo afirmam aqueles autores, ao usar conhecimentos e linguagens próprios das classes dominantes, a escola propicia que apenas os estudantes já familiarizados com esse tipo de cultura nela tenham êxito. Os demais vão sendo excluídos em virtude das suas diferenças culturais (Bourdieu e Passeron 1975). Ou seja, é uma teoria que, priorizando o aspecto cultural, também começa a se interessar pelo sujeito.




  Na tentativa de recompor o complexo quadro que se iniciou com as críticas feitas às teorias reprodutivistas e que chega até os dias atuais, Dandurand e Olivier (1991) começam por destacar essa ênfase na cultura e no sujeito, presentes em Bourdieu e Passeron. Acrescentam a esse aspecto, a crise econômica mundial e algumas de suas consequências, tais como a queda de emprego, a desqualificação rápida de um número significativo de trabalhadores, a diminuição de recursos financeiros públicos para a educação etc. Tampouco foram ignoradas as novas exigências de conhecimentos científicos, tecnológicos e de mão de obra altamente qualificada.




  Dos primeiros aspectos – ênfase na cultura e no sujeito – chega-se à preocupação com os processos de transmissão do conhecimento.[4] Dos últimos – crise econômica mundial –, chega-se às questões da qualidade do ensino e da educação em geral.




  “Redescobrindo” a importância da educação




  A cada dia fica mais clara a percepção de que a educação é um dos componentes essenciais das estratégias de desenvolvimento das nações. A economia moderna tal como é praticada nos países mais adiantados já não pode prescindir de indivíduos capazes de selecionar e processar informações, isto é, de indivíduos críticos, criativos e dotados de um saber ágil. Mais do que nunca, as competências cognitivas e sociais são fatores fundamentais do progresso social. Os novos equipamentos, as novas tecnologias, a rápida superação dos conhecimentos e os vertiginosos avanços do mundo moderno já não estão mais compatíveis com os moldes educacionais vigentes (Sá-Chaves 1989; Demo 1993). Revistas especializadas internacionais nos dão conta das reformas que diferentes países estão fazendo nos seus sistemas educacionais com o objetivo de torná-los mais capazes e equitativos na preparação de uma nova cidadania (Rust 1992a, 1992b).




  Ao lado das crescentes preocupações com essas novas exigências, alinham-se aquelas que se voltam para a análise dos riscos que elas encerram para os países do Terceiro Mundo (Mello 1991; Buarque 1991; Demo 1993; Freitas 1993).[5]




  Dentre as inúmeras iniciativas levadas a efeito nesse sentido, destaco a do Instituto de Estudos Avançados da USP, que durante todo o ano de 1991 promoveu encontros e debates por intermédio do “Programa Educação para a Cidadania”. Foi um amplo programa que congregou estudiosos da educação e deu ensejo à formação do Grupo de Estudo de Políticas Públicas de Educação. As principais ideias debatidas e os resultados a que chegaram os participantes do grupo foram sintetizados em um documento elaborado por Guiomar N. de Mello (1991).




  Nele, ao destacar o importante papel que a educação desempenha na conquista da cidadania, a autora não deixa de chamar a atenção para a necessidade de que, nos países do Terceiro Mundo – notadamente nos da América Latina –, as estratégias de desenvolvimento levem em conta suas singularidades. Particularmente a questão da necessidade de se promover a equidade merece, desse grupo, ênfase especial (Mello 1991).




  Sintetizando os pontos sobre os quais parece haver um consenso em nível mundial, o documento afirma que a educação, assim como a política de ciência e tecnologia, passa a ocupar “definitivamente [...] um lugar central e articulado na pauta das macropolíticas do Estado” (ibid., p. 12), uma vez que desempenha importante papel na qualificação dos recursos humanos requeridos pelos novos padrões de desenvolvimento. E mais: que é indispensável que todas as pessoas adquiram conhecimentos básicos e desenvolvam suas capacidades cognitivas, a fim de saber lidar, de modo produtivo, com as inúmeras informações provenientes do ambiente à sua volta.




  Esse texto é apenas um exemplo, dentre outros, de um movimento que está ocorrendo nos mais diferentes países em torno da revalorização do próprio homem. Países que, durante as últimas décadas, supervalorizaram a dimensão tecnológica agora estão voltando atrás e recolocando o homem no centro das suas atenções.




  Cito ainda, como exemplo, uma conferência nacional realizada na antiga URSS, em 1988, reunindo representantes dos mais diferentes institutos científicos soviéticos. O desejo de trazer de novo o homem para dentro da ciência já se revela no próprio título da conferência: “Problems in the comprehensive study of man” e se estende pelos títulos das suas seções, tais como: O homem nos sistemas das ciências; Homem, natureza e história; Homem, cultura e tecnologia; Homem, produção e a economia; Saúde humana: Moral, mental e física. Neste evento, o enfoque interdisciplinar e a questão da responsabilidade social do homem diante da ciência estiveram presentes de forma acentuada.




  O que se percebe, pois, é que esse revalorizar do homem envolve necessariamente a qualidade da educação que lhe é oferecida e os conhecimentos que lhe são transmitidos. Inclui também o desenvolvimento das suas capacidades cognitivas.




  Retorno aqui ao meu ponto de partida. Considero extremamente importante que o pesquisador, cujo foco de atenção se volta para o interior da escola, objetivando contribuir para a melhoria da qualidade do ensino, tenha muito claro a que interesses ele está servindo. Especialmente em países como o nosso, quando os alunos pertencentes às camadas mais desprivilegiadas da população são sistematicamente excluídos da escola, essa questão se torna absolutamente crítica.




  Oferecemos à grande maioria dos alunos que frequentam nossas escolas, uma educação de má qualidade. São inúmeros e complexos os fatores que concorrem para isso. Encontram-se tanto no seu interior, quanto fora dela. Configura-se um elenco de questões que variam das mais restritas e localizadas, como as que fazem parte do cotidiano da escola e da sala de aula, às mais amplas, como as macroestruturais. Ensaiam-se soluções nas mais diferentes frentes de atuação. Grande parte delas gerada no interior da própria escola. Outras chegam até ela vindas de providências do Estado: reciclagem de professores, legislação que determina a promoção automática do aluno, aumento da carga horária etc. Algumas há, mais radicais, que apontam para a necessidade de se rever o próprio sistema, sua estruturação, a organização curricular (Arroyo 1992).




  O problema é grave, comportando diversos ângulos de análise e focos de diferentes dimensões.




  No campo específico da psicologia da educação há regiões ainda inexploradas; há, sobretudo, questões exigindo pesquisas, questões que anseiam por soluções, mormente as ligadas à qualidade do nosso ensino.




  Mas afirmar que é possível recorrer a conhecimentos psicológicos para descrever, explicar e/ou transformar educação não é algo consensual nos dias atuais. Ao contrário, é palco de controvérsias. Pede cautela.




  Foi, pois, com alguma cautela, sabendo que não há teoria que dê conta de toda a complexidade humana, e que, por melhor que sejam, as teorias trazem sempre as marcas do seu tempo, que me propus a refletir sobre as possíveis contribuições da psicologia sócio-histórica para a educação, particularizada no processo de ensino/aprendizagem da matemática.




  1


  O ENFOQUE SÓCIO-HISTÓRICO DA PSICOLOGIA




  Neste capítulo, começo abordando os principais marcos teóricos desse enfoque. Baseiam-se principalmente no pensamento de Vygotsky, Luria e Leontiev. São eles: mediação, processo de internalização, zona de desenvolvimento proximal e formação de conceitos. Em seguida abordo outros temas fundamentais para a configuração do quadro teórico da pesquisa aqui apresentada. Dois deles – o da afetividade e o da criatividade – foram tratados por Vygotsky, ainda que concisamente. Um terceiro – o da atividade em grupo – inscreve-se na produção recente de autores que tomam a teoria sócio-histórica como ponto de partida para seus estudos (Forman e Cazden 1988, Forman 1989, Schoenfeld 1989, Rubtsov 1989, Rubtsov e Latushkin 1990, Rivina 1991, Saxe 1992).




  Se hoje é tarefa fácil identificar os estudos ligados ao enfoque sócio-histórico das décadas de 1920 e 1930, tentar reconhecê-los nas décadas seguintes já não é tão fácil assim. Conforme visto anteriormente, com o passar dos anos, os estudos ligados a essa corrente se mantiveram apenas em alguns institutos soviéticos de pesquisa, desenvolvidos por psicólogos ligados diretamente a Vygotsky e pela nova geração, formada por alunos daqueles.




  Pesquisadores como V.V. Davidov, P.Ya. Galperin, D.B. Elkonin e V.P. Zinchenko – discípulos de Vygotsky – deram continuidade aos estudos feitos no período de 1924 a 1934, enquanto ele ainda vivia. Posteriormente, trilharam caminhos próprios, elaborando novas teorias.




  Mesmo Luria e Leontiev não pararam de produzir. O primeiro, mais voltado para a neuropsicologia; o segundo, para a questão da atividade e da consciência.




  Algumas ideias sobre o pensamento psicológico predominante no início da década de 1920, época em que Vygotsky começou a se projetar, já foram aqui abordadas. Retornando o olhar para as origens do seu enfoque teórico, é importante que se considere, ainda que resumidamente, alguns traços da sua história de vida.[6]




  Vygotsky: O homem e a tarefa




  A formação intelectual de Vygotsky é bastante variada. Graduou-se em direito pela Universidade de Moscou, em 1917. Enquanto fazia seu curso superior, frequentou cursos de psicologia, literatura e filosofia na Universidade Popular de Shanyavskii. Poucos anos depois, estudou medicina em Moscou e em Karkov. Conseguiu, em pouco tempo, acumular um vasto conhecimento sobre as mais variadas áreas do saber. Esse conhecimento não se limitava aos autores soviéticos. Na época em que fez a sua formação, a ex-União Soviética mantinha intercâmbio intelectual com países da Europa Ocidental e com os Estados Unidos.




  Por outro lado, não se pode esquecer da forte e decisiva influência que as ideias filosóficas de Marx e Engels exerceram sobre toda aquela geração de jovens soviéticos (Wertsch 1988, Valsiner 1988, Leontiev 1989, Luria 1992). É importante registrar que Vygotsky já tinha uma formação filosófica que incluía o pensamento marxista ao realizar seus estudos universitários. Nos seus primeiros escritos já estão presentes as categorias intelectuais da dialética. Essas foram utilizadas no sentido de buscar respostas concretas aos problemas colocados pela psicologia, de forma a constituir uma única teoria em torno dela e não um amálgama de ideias justapostas.




  Foi principalmente em torno do método dialético que passou a estudar os fenômenos psíquicos. Sustentava a necessidade de eles serem captados como processos em movimento. Essa, a principal razão do seu entendimento de que a tarefa básica da psicologia deveria ser a de reconstruir a origem e a forma como se deu o desenvolvimento do comportamento humano e da consciência.




  No período transcorrido entre a sua graduação e a sua ida para Moscou, Vygotsky exerceu uma intensa atividade: dava aulas de literatura, história da arte e estética, fundou um laboratório de psicologia na Escola Normal de Gomel (cidade onde viveu antes de se transferir definitivamente para Moscou), fazia conferências, escrevia e publicava. E, como sempre, lia muito (Wertsch 1988, pp. 21-25). Assim, com uma sólida bagagem teórica, Vygotsky chegou ao Instituto de Psicologia, em Moscou, para se juntar aos jovens psicólogos que ali pesquisavam, entre eles, conforme já dito, Luria e Leontiev.[7]




  Foi, portanto, com esse perfil, aliado a uma inteligência ímpar – segundo depoimento acalorado de Luria e de outros tantos que o conheceram – que Vygotsky se apresentou, em 1924, no 2º Congresso Russo de Psiconeurologia, em Leningrado (Luria 1992, Wertsch 1988, Oliveira 1993). Expôs um trabalho cujas ideias iam de encontro ao pensamento psicológico tradicional. Criticava profundamente a reflexologia e sustentava a necessidade de se procurar analisar o comportamento do homem como um todo.




  Vale lembrar que, apesar de os psicólogos daquela época não negarem a existência da consciência, não a consideravam objeto de estudo da psicologia. No entanto, para Vygotsky, essa deveria ser estudada com a mesma atitude objetiva e exatidão científica com que se estudavam os reflexos. Por outro lado, recusava-se a se pautar pela matriz behaviorista, na medida em que essa reduzia os fenômenos às suas partes mais simples, deixando de lado toda a riqueza dos fenômenos de ordem superior. Para ele, mais importante do que descrever os fenômenos era tentar explicar sua origem. Isso implicava admitir a necessidade de se estudar as formas mais complexas de consciência. Essas, no seu entender (influenciado pelo materialismo dialético), eram social, cultural e historicamente determinadas. Nessa ideia estava contido o cerne da proposta para explicar a construção da mente humana (Luria 1979a, 1992; Wertsch 1985, 1988; Valsiner 1987, 1988, 1993; Yaroshevsky 1990).




  Mas, para entender o impacto das suas ideias sobre o pensamento psicológico de então, é necessário retroceder um pouco mais. Lembrar, por exemplo, que o Instituto de Psicologia sofreu ampla reestruturação com o afastamento daqueles que defendiam uma postura mais tradicional. Foram substituídos por outros novos e desconhecidos, que traziam os ideais marxistas e se alinhavam com os compromissos da Revolução. Eram, na sua maioria, jovens que ansiavam por novos modelos, novas formas de trabalhar o conhecimento psicológico. Segundo afirma Yaro-shevsky (1990, p. 360), eles desejavam construir uma teoria psicológica da consciência, que unisse a personalidade e o meio social.




  Foi nesse terreno fértil e propício a novas ideias que Vygotsky foi convidado a se juntar à equipe liderada por Luria, e que tinha em Leontiev o seu principal colaborador. A primeira tarefa a que se dedicou foi a de tentar explicar as formas mais complexas da vida consciente do homem, não no interior do cérebro ou da alma, mas sim nas suas condições externas de vida, na sua vida social, no seu trabalho, nas formas histórico-sociais de existência.




  Ao registrar as suas memórias, Leontiev (1989, p. 24) afirma que a questão da mediação do comportamento por meio de um instrumento foi uma das primeiras premissas levantadas por Vygotsky, com base na qual se deu o desenvolvimento das suas investigações posteriores. Compreender a sua concepção de comportamento mediado é de capital importância na apreciação de sua obra.




  Principais marcos teóricos




  Convém registrar que todos os temas aqui tratados – centrais na obra de Vygotsky – são, também, fundamentais para o embasamento teórico da pesquisa aqui apresentada.




  Mediação




  Ao contrário do espírito da época, que levava os cientistas sociais a citar os pensamentos dos teóricos do marxismo, a própria formação anterior de Vygotsky o levava a utilizar de uma forma original algumas ideias desses teóricos. Assim, por exemplo, partindo da ideia de que o trabalho e a sua divisão social acabam por gerar novas formas de comportamentos, novas necessidades, novos motivos etc., e que esses levam o homem à busca de meios para a sua realização, introduziu na psicologia o fator histórico-cultural. Tinha clara compreensão de que esse movimento provoca no ser humano uma crescente modificação das suas atividades psíquicas.




  Outra ideia de inspiração marxista, e que acabou sendo um dos pontos chaves da teoria, foi aquela segundo a qual o homem, por meio do uso de instrumentos, modifica a natureza, e ao fazê-lo, acaba por modificar a si mesmo. Ou seja, da mesma forma que Marx concebeu o instrumento mediatizando a atividade laboral do homem, ele concebeu a noção de que o signo – instrumento psicológico por excelência – estaria mediatizando não só o seu pensamento, como o próprio processo social humano. Inclui dentre os signos, a linguagem, os vários sistemas de contagem, as técnicas mnemônicas, os sistemas simbólicos algébricos, os esquemas, diagramas, mapas, desenhos, e todo tipo de signos convencionais. Sua ideia básica é a de que, ao usá-los, o homem modifica as suas próprias funções psíquicas superiores (Vygotsky 1981a, p. 137).

OEBPS/Images/Papirus_CMYK.gif
PAPIRUS EDITORA





OEBPS/Images/capa.jpg
Lue adl/(yii

APLICACORS DE VYGOTSKY
AEDUCACAO MATEMAT (4

PPPPPPPPPPPPPP





